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                           EDITAL DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL 

COM REGISTRO DE PREÇOS (SRP) Nº 06/2024 

PROCESSO No: 042/2024 

 
 

1.PREÂMBULO: 

1.1.A Câmara Municipal de Vereadores, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, no uso de suas 
atribuições legais, torna público, para o conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na 
modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, do tipo menor preço unitário, sob o Sistema de Registro de Preços 
destinado a eventual contratação do objeto especificado no Anexo I deste Edital, de acordo com a Lei 
14.133/21. 
Os envelopes contendo a proposta comercial e documentação de habilitação serão recebidos em sessão 
pública até às 08h50min horas do dia 29/04/2024, na sala da Comissão Permanente de Licitação do 
Município de Entre-Ijuís/RS, localizado à Rua Francisco Richter n.º 601, Centro, Entre-Ijuís/RS, nesta cidade, 
oportunidade em que serão examinados.  

DATA/HORA DE ABERTURA DO(S) ENVELOPE(S): 29/04/2024 às 09:00hs  
 
O pregão será realizado pela Pregoeira oficial designada pela Portaria 12/2024 – SG de 19 de janeiro de 2024.  
 
TIPO DE LICITAÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO (art.33,inciso I Lei 14.133/2021)  
REGIME DE EXECUÇÃO: PREÇO POR ITEM  
 

2.DO OBJETO E QUANTIDADES ESTIMADAS: 

2.1.O presente Registro de Preços para futura e eventual  Contratação  de Empresa para Aquisição de 
molduras para Moção e para Titulo de Cidadão Honorário, pelo período de 12 meses para a Câmara Municipal 
de Vereadores de Entre-Ijuís/RS, conforme especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência 

constante do Anexo I e demais documentos constantes do processo administrativo em epígrafe. 
Nº do 
item 

Descrição completa Unidade Quant 
Valor 

unitário 
Valor total 

01 

Moldura para diploma de moção, quadro modelo 
sanduiche, de metal prata, com dois vidros 200, 
gravura de tamanho A4, medindo por fora 30 x 
40. 

unidade 50 122,67 6.133,50 

02 
Moldura para quadro de Diploma de Titulo de 
Cidadão Honorário, na cor dourada, direto na 
gravura, medindo 30 x 42 com vidro antirreflexo. 

unidade 20 134,33 2.686,60 

      

3.DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

3.1.O Valor estimado desta licitação é de R$ 8.820,10 (Oito mil, oitocentos e vinte reais e dez 

centavos). 
3.2.A Administração não é obrigada a contratar as quantidades registradas, observado o direito de preferência, 
em igualdade de condições, do beneficiário da Ata de Registro de Preços. 
3.3.As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
 

01.01 –CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES  
010310001.2001000- MANUTENCAO DAS ATIVIDADES LEGISLATIVAS 
3.3.90.30.00.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 

4.DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 

4.1.O pregão presencial sob o Sistema de Registro de Preços será regido na forma da Lei Federal 
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14.133/2021, e suas alterações posteriores,  
4.2. A utilização da forma presencial da modalidade Pregão se justifica tendo em vista que o artigo 176 da Lei 
14.133/202, dá um prazo maior para os Municípios de até 20.000 (vinte) mil habitantes, como é o caso do 
Município de Entre-Ijuis/RS, se adequarem à forma eletrônica: (..) Art. 176.Os Municípios com até 20.000 (vinte 
mil) habitantes terão o prazo de 6 (seis) anos,contado da data de publicação desta Lei, para cumprimento:  
4.2.1. II - da obrigatoriedade de realização da licitação sob a forma eletrônica a que se refere o § 2º do 
art. 17 desta Lei;  
4.2.2.A previsão constante na Legislação Federal 14.133/2021, estabelece no art. 1º § 5º, in verbis:(..) será 
obrigatória a utilização do pregão em sua modalidade eletrônica após 06 anos contados da publicação da Lei 
Federal 14.133/2021 tendo em vista a população de Entre-Ijuís/RS,  estar abaixo de 20.000,00, (vinte mil 
habitantes), consoante disposição expressa do art. 176 da citada lei desde que justificada no edital em suas 
disposições preliminares, (..) 
4.2.3.A Lei Federal 14.133/2021, (art. 17), diz que as licitações serão realizadas preferencialmente sob a forma 
eletrônica, admitida a utilização da forma presencial, desde que motivada, devendo a sessão pública ser 
registrada em ata e gravada em áudio e vídeo cujo arquivo será acostado ao processo administrativo, e, ainda 
arquivado em dispositivo de armazenamento interno do município de Entre-Ijuís/RS. 
4.2.4.O edital de pregão em liça segue o rito procedimental comum a que se refere o art. 17 da lei federal 
14.133/2021.  

5.DO PAC – PREVISÃO ANUAL DE COMPRAS: 

O objeto da contratação se encontra previsto nos itens 139 e 140 da Previsão Anual de Compras. (PAC), e 
aprovado pela Autoridade Competente pelo Decreto Municipal nº 33 de 23 de janeiro de 2024.  

Previsão Anual de Compras 2024 
Prefeitura Municipal de Entre Ijuís 

Publicado no site do Município https://www.entreijuis.rs.gov.br/licitacao e Diário Oficial do 
Município, no endereço eletrônico www.diariomunicipal.com.br/famurs, 

 Material de Consumo -  Material de Expediente e T.I.C. 

ITEM DESCRIÇÃO unid ADM SMAS SAUDE SMEC FAZENDA CMV GABINETE OBRAS AGRIC TOTAL 

139 
Molduras para quadro 

modelo sanduíche/moção 
unid 0 0 0 0 0 50 0 0 0 50 

140 
Moldura para quadro/título 

cidadão honorário 
unid 0 0 0 0 0 20 0 0 0 20 

 

6.IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: 

6.1.Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou 
jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão Presencial(SRP), por irregularidade na aplicação de 
lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, mediante petição, a ser enviada por meio eletrônico: 
marta@pmei.rs.gov.br, ou no protocolo geral deste Município, no Prédio do Centro Administrativo do Município 
de Entre-Ijuís/RS, na Rua Francisco Richter n.º 601, Centro, Entre-Ijuís/RS, CEP:98.855-000, fone: (55) 2120-
2779, de segunda à sexta-feira, das 08h às 11h30min, e, das 13h30min às 17h, mediante requerimento da 
Licitante interessada a Pregoeira, assinada pelo seu representante legal  
6.2. Acolhida a impugnação do certame, será designada nova data para sua realização, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
6.3.A impugnação feita tempestivamente pela Licitante não a impedirá de participar do processo licitatório até o 
trânsito em julgado da decisão a ela pertinente, devendo, por conseguinte, enviar sua PROPOSTA, até a data e 
hora marcados para a abertura da sessão. 
6.4.Não serão conhecidas as impugnações apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante 
não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente. 

https://www.entreijuis.rs.gov.br/licitacao
http://www.diariomunicipal.com.br/famurs
mailto:marta@pmei.rs.gov.br
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6.5.A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo 
de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

6.6.A Assessoria Jurídica, bem como  a Pregoeira decidirá sobre a impugnação do certame. 
6.7.O resultado das decisões das impugnações pela Pregoeira  serão divulgadas mediante publicação no site 
do Município https://www.entreijuis.rs.gov.br/licitacao e Diário Oficial do Município, no endereço eletrônico 
www.diariomunicipal.com.br/famurs, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 
da abertura do certame  
 

7.CONDIÇÕES ESPECÍFICAS PARA PARTICIPAÇÃO: 

7.1.Respeitadas as demais condições normativas e as constantes deste Edital e seus Anexos, poderá participar 
desta licitação:  
7.2. As pessoas jurídicas do ramo pertinente ao seu objeto e que estejam constituídas e em regular 
funcionamento no país, bem como comprovem sua qualificação e satisfaçam as condições estabelecidas neste 
Edital e seus Anexos e que esteja devidamente credenciada. 
7.3.Não poderão participar da presente licitação: 
7.3.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
7.3.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
7.3.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
7.3.4. pessoa física ou jurídica é no Departamento de Licitações e Contratos, localizado à Rua Francisco 
Richter n.º 601, Centro, Entre-Ijuís/RS  
7.3.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
7.3.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, concorrendo entre si; 
7.3.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista; 
7.3.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 
7.3.9.Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;  
7.3.10. Empresa que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, 
falência, concordata, fusão, cisão ou incorporação;  
7.3.10.a.Só será permitida a participação de empresas em recuperação judicial e extrajudicial se comprovada, 
respectivamente, a aprovação ou a homologação do plano de recuperação pelo juízo competente e 
apresentada certidão emitida pelo juízo da recuperação, que ateste a aptidão econômica e financeira para o 
certame. 
7.3.11. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
7.3.12.Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 
do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 
matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.  
7.3.13.Considera-se participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do anteprojeto, pessoa física ou jurídica, e o Licitante ou 
responsável pelos serviços, fornecimento e obras, incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços a estes 
necessários;  
7.3.14. A participação na presente licitação implica a aceitação plena e irrevogável de todos os termos, 
cláusulas e condições constantes deste Edital e de seus Anexos, bem como a observância dos preceitos legais 
e regulamentares em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase do processo.  
 

https://www.entreijuis.rs.gov.br/licitacao
http://www.diariomunicipal.com.br/famurs
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8.DO CREDENCIAMENTO: 

8.1..O Pregão será realizada presencialmente pela Lei nº 14.133/21, art.17, §2°. 
8.2. Os licitantes que desejarem manifestar-se durante as fases do procedimento licitatório deverão apresentar 
o credenciamento fora dos envelopes, e poderá ser representados por: 
a)Titular da empresa licitante, devendo apresentar cédula de identidade ou outro documento de identificação 
oficial, acompanhado de: registro comercial no caso de empresa individual, contrato social ou certidão 
simplificada ou estatuto em vigor, no caso de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, dos 
documentos de eleição de seus administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 
acompanhada de prova de diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de sociedades cooperativas; sendo que em tais documentos 
devem constar expressos poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 
investidura; 
b)Representante designado pela empresa licitante, que deverá apresentar instrumento particular de 
procuração ou carta de credenciamento, com firma reconhecida, datada e assinada pelo Diretor ou 
Representante Legal da Empresa com poderes para se manifestar em nome da empresa licitante em qualquer 
fase da licitação, acompanhado de documento de identificação oficial e do registro comercial, no caso de 
empresa individual; contrato social ou estatuto em vigor no caso de sociedades comerciais e no caso de 
sociedades por ações, acompanhado, neste último, de documentos de eleição de seus administradores; 
inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e 
ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na 
Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de sociedades 
cooperativas; 
c)Carta de Credenciamento outorgado pelos representantes legais da licitante, comprovando a existência dos 
necessários poderes para formulação de propostas e para prática de todos os demais atos inerentes ao 
certame - Anexo IV 
d)Apresentar Declaração de Ciência e Termo de Responsabilidade, Anexo VIII;  

e)Cédula de identidade e CPF do proprietário e dos respectivos sócios se houver; 
Observação: Em ambos os casos (b e c), o instrumento de mandato deverá estar acompanhado do ato de 
investidura do outorgante como representante legal da empresa. 
8.3. Cada representante legal/credenciado deverá representar apenas uma empresa licitante. 
8.4. Quando for o caso, apresentar Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte - Anexo VII, sob pena de perder a condição proporcionada pela Lei Complementar nº 123/06. 
8.5.A ausência do representante legal não implicará a desclassificação do licitante, mas fará com que este 
fique sujeito às decisões tomadas pela Pregoeira no decorrer dos trabalhos. 
8.6. Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é obrigatória a licitante 
fazer-se representar em todas as sessões públicas referentes à licitação.  
 

9.DA ENTREGA DE ENVELOPES DE HABILITAÇÃO E DE PROPOSTA: 

9.1.A participação ocorrerá mediante encaminhamento da PROPOSTA na forma presencial com disputa por 
modo aberto.  
9.2.Os envelopes contendo a documentação (Envelope n.º 01) e a Proposta de Preços (Envelope n.º 02), 
deverão ser protocolados e entregues até às 08h50min do dia 29 de abril de 2024, endereçados a Comissão 
Permanente de Licitações no Prédio do Centro Administrativo do Município de Entre-Ijuís/RS, na Rua 
Francisco Richter n.º 601, Centro, Entre-Ijuís/RS. 
9.2.1.O envelope nº 1 deverá conter: 
a) Documentação conforme descrito item 7; 
b) Se o proponente for representado por procurador, deverá juntar procuração com poderes para decidir a 
respeito dos atos constantes na presente licitação.  
9.2.2.O envelope nº 2 deverá conter: 
a) Proposta Financeira com os valores em reais; 
9.2.3.Os envelopes deverão, conter em sua parte externa, os dizeres: 
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ENVELOPE N.º 01 – DOCUMENTAÇÃO 
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 042/2024 

PREGÃO PRESENCIAL(SRP)  n.º 006/2024 

Razão social do Proponente 
CNPJ do Proponente 
E-mail:                             Telefone: 

ENVELOPE N.º 02 – PROPOSTA  
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 042/2024 

PREGÃO PRESENCIAL(SRP) n.º 006/2024 

Razão social do Proponente 
CNPJ do Proponente 
E-mail:                             Telefone: 

 
9.2.4.Toda a documentação apresentada para a presente licitação, incluída a proposta comercial, deverá ser: 
a)Os documentos apresentados nos envelopes deverão estar rubricados e numerados pelo licitante. O não 
atendimento ao solicitado implica na perda do direito a futuras reclamações quanto a um eventual extravio de 
documentos durante a tramitação do processo.  
b)Expirado o horário para a entrega dos envelopes, nenhum outro documento será aceito pela Pregoreira. 
c)Para fins de verificação de atendimento a este subitem será considerado como horário de entrega dos 
envelopes aquele registrado pelo Protocolo realizado pela Pregoeira. 
d)O encaminhamento dos envelopes pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências previstas 
neste edital. 
 

10.DA PROPOSTA DE PREÇOSITAÇÃO E DE PROPOSTA: 

10.1. O Envelope nº 2 a proposta poderá ser elaborada e apresentada em 01 (uma) via original, impressa por 
qualquer processo eletrônico, preferencialmente, em papel timbrado da empresa licitante, em língua 
portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, 
rasuras ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada todas as folhas pelo representante legal do 
licitante proponente, podendo ou não fazer uso do modelo do Anexo II do presente Edital, contendo os 
seguintes elementos: 
a) Nome ou razão social, endereço completo e CNPJ da empresa proponente; 
b) número do processo de Concorrência e assinatura do representante legal da empresa;  
c) preço unitário e total, por item, em moeda corrente nacional, expressos em algarismos e/ou por extenso de 
forma clara e precisa, sem alternativas de valores ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter 
mais de um resultado.  
d)Havendo discrepância entre os valores unitários e totais, prevalecerão os unitários e seus somatórios. 
e)Em caso de divergência entre os preços expressos em algarismos e por extenso, serão levados em 
consideração por extenso; 
Obs 1: O preço deverá ser cotado em real com no máximo, 02 (duas) casas após a vírgula. 
Obs 2: Em caso de divergência entre os preços unitário e total, prevalecerá o primeiro. 
f) o prazo de validade das propostas, não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contadas da data da entrega 
da mesma. No caso de omissão do prazo de validade na proposta, se considerará que o mesmo será de 60 
(sessenta) dias; 
g) prazo de entrega do objeto licitado, em prazo não superior a 180 (Cento e oitenta) dias, contados da 
assinatura do Contrato ou documento equivalente; 
h) indicação do nome do banco, número da agência, número da conta corrente, em nome da empresa, para 
fins de recebimento dos pagamentos; 
i) endereço completo, telefone/celular, fax e e-mail atualizados, para facilitar possíveis contatos. 
j) o valor informado na proposta deve ser igual ou inferior (<) ao valor de referência, explicitado no subitem 
3.1. do Edital, sob pena de desclassificação, conforme determina o item 9.4.1 deste edital, caso o Edital assim 
o determine; 
l)As propostas possuem prazo de validade de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da entrega da 
mesma.  
m)Os licitantes deverão apresentar suas propostas, observando as diretrizes do Modelo de Proposta Comercial 
- Anexo II e de planilha com indicação dos quantitativos e custos unitários, bem como com detalhamento das 
Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores. 
10.2. A apresentação da proposta pela licitante implica na aceitação dos termos deste Termo Referência Anexo 
I deste Edital, bem como das normas legais que regem a matéria e, se por ventura a licitante for declarada 
vencedora, ao cumprimento de todas as disposições contidas nesta licitação. 
10.3. Não serão aceitas propostas alternativas de preços, com rasuras, emendas ou entrelinhas, ou qualquer 
condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado, sob pena de desclassificação.  
10.3.1.As propostas poderão ser corrigidas automaticamente pela pregoeira, caso contenham erros de 
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soma e/ou multiplicação, bem como divergências entre o preço unitário e o total do item, hipótese em que 
prevalecerá sempre o primeiro. Sendo a proposta corrigida o representante da empresa, este deverá 
assiná-la se estiver presente na sessão. 
10.3.2 Após a apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pela Pregoeira. 
10.4. Quaisquer tributos, custos e despesas, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou incorretamente 
cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse 
ou qualquer título, devendo ser fornecidos os materiais e serviços ao Município de Entre-Ijuís, sem ônus 
adicionais; 
10.4.1. Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências do presente Edital e seus Anexos, 
sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 
10.4.2. Nos preços contidos na proposta deverá estar incluso todos os custos e despesas necessários ao 
cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos, sendo que os licitantes proponentes deverão arcar 
com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas. 
 

11.ABERTURA DOS ENVELOPES E SESSÃO DO PREGÃO 

11.1.Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das empresas proponentes a 
Pregoeira procederá à abertura dos envelopes às 09h do dia 29 de abril de 2024, na Sala de licitações do 
Departamento de Licitações do Município de Entre-Ijuís/RS, situada à Rua Francisco Richter n.º 601, Centro, 
Entre-Ijuís/RS, Centro, 98.855-000, em Entre-Ijuís/RS, na presença dos representantes e outros que 
comparecerem ao ato. 
11.2.Após o cadastramento dos valores de cada empresa participante, a Pregoeira declarará aberta a sessão 
do PREGÃO para os lances. 
11.3.Na hipótese de ocorrência de problemas operacionais com o sistema de apuração informatizado, ou com 
os arquivos apresentados pelas proponentes, a sessão será suspensa por tempo necessário às devidas 
correções. 
 

 12.DA FASE DE LANCES, NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO: 

12.1. A Pregoeira, após classificar as propostas, em ordem decrescente, convocará os licitantes que 
apresentaram as propostas e estiverem de acordo com as cláusulas editalícias para a apresentação de lances 
verbais sucessivos.  
12.2. A Pregoeira, convocará individual e sucessivamente os licitantes, a partir do autor da proposta menos 
vantajosa, seguido dos demais, de forma sequencial, a apresentar lance verbal, inferior ao menor de todos os 
lances já ofertados, respeitando-se o intervalo mínimo de diferença de valores, em relação ao menor lance 
ofertado, no mínimo de R$ 50,00 (cinquenta) reais do valor da proposta inicial mais vantajosa.  
12.3. A desistência do licitante em apresentar lances verbais, quando convocado, implicará na sua exclusão da 
etapa de lances verbais e a manutenção do último preço por ele apresentado;  
12.4. Não será admitida a apresentação de lances intermediários durante a disputa aberta até que se encontre 
a proposta de menor preço. São considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já 
ofertado, mas inferiores ao último lance dado pelo próprio licitante.  
12.5. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 
forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, conforme disposto no 
art. 59 §4º da Lei 14.133/2021.  
12.5a. Nas contratações de obras e serviços de engenharia, será exigida garantia adicional do licitante 
vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis, 
conforme disposto no art. 59 §5º da Lei 14.133/2021.  
12.5b. A Administração conferirá ao Licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade da sua proposta, 
considerados o preço global, os quantitativos e os preços unitários relevantes.  
12.5c. Na hipótese acima, o Licitante deverá demonstrar que o valor da proposta é compatível com a execução 
do objeto licitado no que se refere aos custos dos insumos e aos coeficientes de produtividade adotados nas 
composições do valor global.  
12.5d. A análise de exequibilidade da proposta não considerará materiais e instalações a serem fornecidos pelo 
Licitante em relação aos quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração, desde que a renúncia 
esteja expressa na proposta.  
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12.6. O preço proposto será de exclusiva responsabilidade do Licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração do mesmo, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  
12.7. A omissão de qualquer despesa necessária ao perfeito cumprimento do objeto deste certame será 
interpretada como não existente ou já incluída no preço, não podendo o Licitante pleitear acréscimo após a 
abertura da sessão pública. 
12.8.Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente às sanções 
previstas neste Edital.  
12.9.A licitante melhor classificada será convocada para reelaborar e apresentar à administração pública, a 
PROPOSTA adequada ao lance vencedor, cronograma físico financeiro e os Critérios de Pagamentos de 
acordo com o Termo de Referência – Anexo I, no prazo de 3 (três) dias úteis, juntamente a documentação 
complementar de habilitação, sujeitando-se a Licitante às sanções previstas neste Edital.  
12.10.Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o representante da Pregoeira poderá 
solicitar, contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida a melhor 
proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas 
previstas no edital.  
12.11.Após a definição da proposta de menor preço, a Pregoeira, deverá reiniciar a disputa aberta para a 
definição das demais colocações, hipótese em que será admitida a apresentação de lances intermediários, 
respeitando o limite máximo da proposta de menor preço. 
12.12. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, inclusive com a realização do desempate, se for o caso, 
a Comissão de Contratação deverá encaminhar contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor 
preço, para que seja obtida melhor proposta.  
12.13. A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, necessários ao julgamento da 
aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação ao último lance ofertado, que sejam solicitados pelo 
agente de contratação, deverão ser encaminhados no prazo fixado de 03 (três) dias. 
12.14. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação valor de referência da Administração.  
12.15. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital.  
12.16. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências para 
habilitação, a Comissão de Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem 
de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.  
12.17. Constando o atendimento às exigências estabelecidas neste Edital, o licitante será declarado vencedor, 
oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso. 
 

13.CRITÉRIOS DE DESEMPATE: 

13.1. Encerrada etapa de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos termos dos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência de contratação para 
as beneficiárias que tiverem apresentado as declarações de que trata o item 6.4. deste Edital;  
13.1.2. Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas situações em que as 
propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por 
centro) superiores à proposta mais bem classificada.  
13.1.3. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte forma:  
a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada para apresentar, no prazo de 5 (cinco) 
minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será 
declarada vencedora do certame.  
b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor 
preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou 
cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 12.1. deste edital, a apresentação de 
nova proposta, no prazo previsto na alínea “a” deste item.  
13.1.4. O disposto no item 12.1.2. não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver 
sido apresentada por beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006.  
13.2. Se não houver licitante que atenda ao item 12.1 e seus subitens, serão utilizados os seguintes critérios de 
desempate, nesta ordem:  
a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 
classificação;  
b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão utilizados registros cadastrais 
para efeito de atesto de cumprimento de obrigações decorrentes de outras contratações;  
c) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.  
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13.3 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, 
aos bens e serviços produzidos ou prestados por:  
a) empresas estabelecidas no território do Estado do Rio Grande do Sul;  
b) empresas brasileiras;  
c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  
e) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 
 

14.DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

14.1. O Envelope nº 1 com os documentos de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia 
desde que autenticada via cartório, via digital ou por servidor do departamento de licitações e contratos do 
órgão licitante. 
14.2. Os documentos somente serão aceitos dentro do seu prazo de validade expresso, ou, na hipótese de não 
indicarem validade, quando emitidos em até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data de sua 
apresentação. 
14.3. A documentação relativa à Habilitação das licitantes, conforme os arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, 
consistirá em: Habilitação Jurídica; Qualificação Técnica; Qualificação Econômico-Financeira; Regularidade 
Fiscal e Trabalhista; e cumprimento legislativo conforme modelo de Declaração Conjunta - Anexo III. 
14.3.1.Habilitação Jurídica 
a)No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
b)No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
c)inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede 
a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
d)No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
e)No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 
f)Cédula de identidade e CPF do proprietário e dos respectivos sócios se houver; 
g)Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 
14.3.2.Regularidade Fiscal e Trabalhista 
a)Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral de Pessoa Jurídica emitido pela Receita Federal do Brasil 
– CNPJ http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/Cnpjreva_Solicitacao.asp;  
b)Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado, sendo aceito ainda 
em substituição a este, o Alvará de funcionamento, nas mesmas condições. 
c)Prova de Regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, do domicilio ou sede da 
licitante, ou outra equivalente na forma da Lei, detalhado da seguinte maneira: 
d)Certidão negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União emitida 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional 
http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidao/CndconjuntaInter/InformaNICertidao.a p?Tipo=1 
e)Certidão de Inexistência de Débitos inscritos perante o Governo do Estado, que deverá ser comprovada 
por meio de Certidão Negativa expedida nos termos da legislação local ou Declaração de não contribuinte; 
f)Certidão de Inexistência de Débitos inscritos perante o Governo do Município, emitida pela Prefeitura 
Municipal da sede da licitante; 
g)Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, a ser emitida pela 
Caixa Econômica Federal – CEF https://consultacrf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf e 
h)Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (CNDT), mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943 http://www.tst.jus.br/certidao/;  
i)Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII, da Constituição, Anexo III;  
j)Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao domicílio ou sede do 

http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/Cnpjreva_Solicitacao.asp
http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidao/CndconjuntaInter/InformaNICertidao.a%20p?Tipo=1
https://consultacrf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
http://www.tst.jus.br/certidao/
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fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
l)O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.123 DE 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.  
m)prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em 
cujo exercício contrata ou concorre;  
n)prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em 
cujo exercício contrata ou concorre; 
o)Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  
p)Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados ao objeto, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência. 
14.3.3.Qualificação Técnica 
Para comprovação da qualificação técnica, a contratada deverá apresentar comprovação de que atende as 
especificações elencadas neste termo de referência, nos termos do (art. 67, §1º da lei 14.133/22).  
a)Atestado de capacidade técnica fornecido por órgão público ou privado comprovando que o responsável 
técnico da proponente e a proponente tenham executado, pelo menos, um serviço compatível ou superior ao 
do objeto desta licitação e devidamente registrado em órgão competente. 
14.3.4.Qualificação Econômica-Financeira 
a)Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 
69, caput, inciso II; 
b)Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 
(dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 
b.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício 
financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 
b.2. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
b.3. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 
b.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria contábil-
financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, 
de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 
b.3.Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral 
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos  pela aplicação das 
seguintes fórmulas:  

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

SG = Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
c)As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a 
Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o  patrimônio líquido mínimo de 10% 
(dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.  
14.4.Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do presente edital e seus anexos, 
que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis.  
14.5.O preço proposto será de exclusiva responsabilidade do Licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração do mesmo, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  
14.6.A omissão de qualquer despesa necessária ao perfeito cumprimento do objeto deste certame será 
interpretada como não existente ou já incluída no preço, não podendo o Licitante pleitear acréscimo após a 
abertura da sessão pública.  
14.7.Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  
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14.8.Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos 
serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços, 
conforme anexo deste Edital;  
14.9.A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro ou 
cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a seguir: 
a)cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a execução 
contratual;  
b)cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente, da planilha e 
haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da repactuação, para fins de total ressarcimento do 
débito.  
14.10.A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 
executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição.  
14.11.Os licitantes devem respeitar os preços máximos de: R$ 8.820,10 (Oito mil, oitocentos e vinte  reais e 
dez centavos); 
14.12.O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado e, após o devido processo legal, gerar as 
seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento 
da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição Federal; ou condenação dos agentes públicos 
responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.  
 

15.DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 

15.1. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias, em face de: 
I. julgamento das propostas; 
II. ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 
III. anulação ou revogação da licitação; 
15.2. Nos recursos de julgamento das propostas e de ato de habilitação ou inabilitação de licitante serão 
observadas as seguintes disposições: 
I. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo para 
apresentação das razões recursais de 3 (três) dias úteis será iniciado na data de intimação ou de lavratura da 
ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da 
Lei n. 14.133/2021, da ata de julgamento; e 
II. a apreciação se dará em fase única. 
15.3. Declarado o vencedor, a Pregoeira abrirá prazo para qualquer licitante, de forma motivada, manifestar sua 
intenção de recurso. 
15.4. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza a Administração a adjudicar o objeto à licitante 
vencedora. 
15.5. Não será admitida intenção de recurso de caráter protelatório, fundada em mera insatisfação da licitante, 
ou baseada em fatos genéricos. 
15.6. A Pregoeira examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a. 
15.7. A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso no prazo de até 
3 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, em igual 
prazo, que começará a correr a partir do término do prazo do recorrente. 
15.8.Serão considerados pela Pregoeira os recursos interpostos enviados através do endereço eletrônico 
marta@pmei.rs.gov.br, dentro dos prazos estabelecidos.  
15.9. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pela Pregoeira serão a ela dirigidos, que, 
se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua 
motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 
15.10. Os recursos interpostos fora do prazo, não serão considerados. 

mailto:marta@pmei.rs.gov.br
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15.11. O resultado das decisões dos recursos administrativos, e os arquivos eletrônicos com textos das razões 
e contrarrazões serão disponibilizados mediante publicação no site do Município 
https://www.entreijuis.rs.gov.br/licitacao e Diário Oficial do Município, no endereço eletrônico 
www.diariomunicipal.com.br/famurs 
 

16.DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 

16.1. Encerrada a seleção e ultrapassada a eventual fase recursal, a pregoeira registrará os preços ofertados 
pelas licitantes em ordem crescente, conforme mapa 
de apuração de lances. 
16.2. Verificada a regularidade dos atos e a realização do interesse público, nos termos do artigo 71º da Lei 
14.133/21, a autoridade competente adjudicará  o objeto e homologará a licitação. 
 

17.DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

17.1. Homologado o resultado da licitação, a Administração Municipal, respeitada a ordem de classificação e a 
quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os interessados para assinatura da Ata de 
Registro de Preços que, após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de 
fornecimento nas condições estabelecidas. 
17.2. A Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar contratações nas quantidades 
estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para aquisição do(s) objetos(s), obedecida a legislação 
pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de 
condições. 
17.3. O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do registro, 
quando a Administração optar pela aquisição do objeto, cujo preço está registrado, por outro meio legalmente 
permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o preço cotado neste, for igual ou superior ao registrado. 
76.4. O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados no Diário Oficial do Município e 
ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 
17.5. A Administração monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos produtos, avaliará o mercado 
constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens registrados. 
17.6. A Administração convocará o fornecedor beneficiário para negociar o preço registrado e adequá-lo ao 
preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado. 
17.7. Caso seja frustrada a negociação, o fornecedor beneficiário será liberado do compromisso assumido. 
17.8. Antes de receber o pedido de fornecimento e caso seja frustrada a negociação, o fornecedor beneficiário 
poderá ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante requerimento fundamentado e 
apresentação de comprovantes (notas fiscais de aquisição de matérias-primas, lista de preços de fabricantes, 
etc.), que não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de mercado ter se tornado superior ao 
preço registrado. 
17.9. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos praticados no 
mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta do 
fornecedor beneficiário e aquele vigente no mercado à época do registro – equação econômico-financeira. 
17.10. Será considerado preço de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores a média daqueles 
apurados pela Administração para determinado Item. 
17.11. Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, a Administração poderá convocar os 
demais fornecedores classificados, nas mesmas condições, ou revogar a Ata de Registro de Preços ou 
parte dela. 
17.12. As alterações de preços oriundas da revisão dos mesmos, no caso de desequilíbrio da equação 
econômico-financeira, serão publicadas trimestralmente no Diário Oficial. 

18.DOS USUÁRIOS DA ATA DE RESGISTRO DE PREÇOS: 

18.1. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração Pública 
que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente 
comprovada a vantagem e, respeitadas no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei 
14.133/21, Decreto 11.462/23, , Decreto Estadual 57.036/2023, Lei Complementar nº 123/06 e Decreto 
Municipal nº 02/2024. 
18.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independente dos quantitativos registrados em 
Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

https://www.entreijuis.rs.gov.br/licitacao
http://www.diariomunicipal.com.br/famurs
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18.3. Qualquer adesão à ata de registro de preços deverá ser previamente comunicada ao município de Entre-
Ijuís/RS. 
 

19.CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO: 

19.1. O objeto do presente certame será entregue em conformidade com as especificações técnicas 
cronogramas, prazos, local e condições apontadas no respectivo Termo de Referência – Anexo I, proposta 
ofertada e documentação anexa. 
19.2. A partir da entrega, o objeto será recebido e submetido ao setor requisitante para avaliar a sua 
conformidade com as especificações constantes do edital, a fim de que se decida sobre sua aceitação ou 
rejeição. 
19.3. Na hipótese de rejeição do objeto recebido, o mesmo deverá ser recolhido pelo fornecedor beneficiário no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis da comunicação pela Administração Municipal. Após este prazo, a Administração 
reserva-se o direito de enviar o objeto rejeitado, com frete a pagar. 
19.4. De acordo com a legislação o fornecedor beneficiário é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstituir 
ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes do fornecimento. 
19.5. O produto rejeitado poderá ser substituído uma única vez, dentro de até 05 (cinco) dias úteis, de acordo 
com a solicitação/ordem de fornecimento que foi emitida pelo Setor Requisitante, e, não o sendo feito, estará 
caracterizado inadimplemento contratual absoluto, com incidência das penalidades cabíveis, sem prejuízo do 
cancelamento do registro do fornecedor beneficiário. 
19.6. Após o recebimento definitivo, o fornecedor beneficiário responderá por vícios porventura apresentados 
pelo objeto licitado, no seu prazo de validade, de acordo com a legislação aplicável ao caso, especialmente no 
tocante às disposições contidas na Lei 8078/90. 
19.7. O fornecedor beneficiário da ata deverá comprovar a manutenção das condições demonstradas para 
habilitação, até que seja satisfeita a obrigação assumida. 
19.8. Caso o adjudicatário, fornecedor beneficiário da ata, não apresente situação regular no ato de retirada do 
Empenho, ou recuse-se a retirá-lo, serão convocados os licitantes remanescentes, observada a ordem de 
classificação registrada na ata para efeitos de composição do cadastro de reserva, para retirá-lo. 
19.9. Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para retirada do Empenho, decorrente desta licitação, 
somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada 
 

20.DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

20.1. Depois de homologado o resultado deste Pregão, a licitante vencedora será convocada para, dentro do 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
neste edital, assinar o instrumento contratual. 
20.2.O prazo de vigência e as condições de reequilíbrio e/ou revisão de preços, observarão as cláusulas 
contratuais ou as disposições constantes de instrumento equivalente. 
20.3.O prazo máximo para assinatura e entrega do termo de contrato é de 20 (vinte) dias úteis, contados da 
data do envio do e-mail, art. 94 da Lei 14.133/21. 
20.4.O prazo para assinatura do termo de contrato acima estabelecido poderá ser prorrogado uma única vez 
por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Município de Entre-Ijuís/RS. 
20.5.Alternativamente à convocação para a assinatura do termo de contrato, o Município de Entre-Ijuís/RS, 
poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 
20.6.A recusa injustificada do licitante vencedor em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, importará na decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das penalidades estabelecidas neste edital. 
20.7.Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 
20.8. A Minuta do contrato Anexo VI deste Edital, ou instrumento equivalente, estabelecerá as hipóteses, prazo 
e condições de prestação das garantias. 
20.9.O presente Edital fará parte integrante do contrato, bem como seus anexos e a proposta apresentada pela 
licitante vencedora. 
20.10.Será designado um Fiscal Gestor do Contrato, que desempenhará as atribuições previstas no Termo de 
Referência Anexo I, deste Edital. 
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20.11.É vedada a subcontratação, cessão ou transferência total ou parcial do objeto desta Concorrência 
Pública. 
20.3. A proponente vencedora, que efetuar os serviços objeto deste Edital em desacordo com as 
especificações determinadas, será comunicada para repará-los e/ou refazê-los, dentro do prazo hábil 
estipulado pelo Município, sem qualquer ônus para este, sob pena de aplicação das sanções cabíveis. 
20.4. O Contrato estabelecerá cláusula, segundo a qual, o mesmo poderá ser rescindido. 
20.5. A duração inicial da presente contratação terá o período de 12 (doze) meses, o qual poderá ser 
prorrogado, mediante acordo entre as partes, por iguais e sucessivos períodos, com vistas à obtenção de 
preços e condições mais vantajosas para a Administração, nos termos do art. 105 da Lei 14.133/21.  
20.6. A estimativa do valor constitui-se em mera previsão dimensionada, não estando o Município obrigado a 
realizá-la em sua totalidade, e não cabendo à CONTRATADA o direito de pleitear qualquer tipo de indenização. 
20.7.Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a 
quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria 
quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não 
financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma 
direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ela não relacionada, devendo garantir, 
ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma 
. 

21.DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

21.1.Indicar o Fiscal e Gestor do Contrato, conforme disposto no Art. 117, caput, da Lei nº 14.133, de 2021. 
21.2.Cumprir os compromissos financeiros assumidos com a Contratada 
21.3.Fornecer e colocar à disposição da Contratada, todos os elementos e informações que se fizerem 
necessários à execução do objeto deste edital. 
21.4.Notificar, formal e tempestivamente, a contratada sobre as irregularidades observadas no serviço 
prestado. 
21.5.Notificar a Contratada, por escrito e com antecedência sobre multas, penalidades quaisquer, débitos de 
sua responsabilidade, bem como fiscalizar a execução do objeto contratado. 
 

22.DAS GARANTIAS: 

22.1. DA GARANTIA CONTRATUAL 
22.1.1 Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por 
cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, 
conforme disposto no art. 59 §5º da Lei 14.133/2021.  
22.1.2 Sem prejuízo da garantia adicional prevista no item 18.1 do presente instrumento, será exigida do 
vencedor da licitação garantia contratual de 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, cabendo ao 
contratado optar por uma das seguintes modalidades:  
a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em 
sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco central do Brasil, e avaliados por seus 
valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;  
b) seguro-garantia;  
c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo 
Banco Central do Brasil.  
22.1.3 O contratado terá o prazo de até 1 (um) ano, prorrogável por igual período, a critério da Administração, 
mediante justificativa, contado da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato, para a 
prestação da garantia, quando optar pela modalidade seguro garantia.  
22.1.4 A garantia prestada pelo contratado será liberada ou retribuída após a fiel execução do contrato ou após 
a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente.  
22.2. DA GARANTIA DO OBJETO  
22.2.1.A CONTRATADA se responsabilizará pelo prazo de 5 (cinco) anos a contar da data do recebimento 
definitivo do objeto pela CONTRATANTE pela solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços 
executados, em caso de vício, defeito ou incorreção identificado, o contratado ficará responsável pela 
reparação, pela correção, pela substituição necessárias 
 

23.DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO: 

23.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência, Anexo I deste Edital.  
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23.2.O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) 
anos da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços executados e 
pela funcionalidade da construção e, em caso de vício, defeito ou incorreção identificado, o contratado ficará 
responsável pela reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela substituição necessárias, sem prejuízo 
da vida útil de projeto de cada estrutura. 
 

24.DOS PAGAMENTOS E DO REAJUSTAMENTO: 

24.1O pagamento será efetuado em moeda corrente do País, em até 30 (trinta) dias após, da efetiva prestação 
dos serviços, mediante a apresentação de Nota Fiscal correspondente em nome da Prefeitura Municipal de 
Entre-Ijuís,. 
24.2.Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como enquanto 
não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento dos bens ou no 
cumprimento de obrigações contratuais. 
24.3.Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta-corrente junto 
à instituição financeira.  
24.4.As notas fiscais devem ser emitidas em nome do licitante vencedor constando número da licitação. 
24.5.A Contratada deve apresentar ao Fiscal do Contrato a respectiva Nota Fiscal para o devido atesto, bem 
como Guia de recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social.  
24.6. O pagamento será efetuado diretamente ao representante legal da CONTRATADA. 
24.7.Os valores objeto da contratação decorrente do processo licitatório não serão reajustados, sem prejuízo 
ao reequilíbrio econômico-financeiro de que trata a cláusula oitava minuta de contrato.  
 

25.DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

25.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
25.2. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 
tenha sido solicitado pela Pregoeira durante o certame; 
25.3. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 
25.3.1.não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
25.3.2.recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
25.3.3.pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 
25.3.4.deixar de apresentar amostra; ou 
25.3.5.apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
25.3.6.não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
25.3.7. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração; 
25.3.8.apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação 
25.3.9.fraudar a licitação 
25.3.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
a)induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
b)apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
c)Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
d)praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
25.4. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
25.4.1.advertência; 
25.4.2.multa; 
25.4.3.impedimento de licitar e contratar; e 
25.4.4.declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
25.5. Na aplicação das sanções serão considerados: 
25.5.1.a natureza e a gravidade da infração cometida. 
25.5.2.as peculiaridades do caso concreto; 
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25.5.3.as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
25.5.4.os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
25.5.5.a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
25.5.6.Na aplicação das multas: 
1.Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 
limite de 30 (trinta) dias; 
2.Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 10% do valor do 
Contrato. 
3.Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 10% do valor 
do Contrato.  
4.Para infração descrita no subitem 18.1, a multa será de 0,5 % a 30 %  do valor do Contrato. 
5.Para infrações descritas no subitem 18.2, a multa será de 0,5 % a 30 %  do valor do Contrato. 
6.Para a infração descrita no subitem 18.3, a multa será de 0,5 % a 30 % do valor do Contrato. 
25.6. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
25.8.A multa poderá ser descontada de pagamento eventualmente devido pela contratante decorrente de 
outros contratos firmados com o Município de Entre-Ijuís. 
25.9. Além da multa por infração administrativa (multa compensatória) prevista no inciso II, do art. 156 da Lei nº 
14.133/21, poderá ser aplicada a multa de mora por atraso injustificado prevista no art. 162 da Lei 14.133/21.  
25.9.1. a aplicação de multa moratória não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 
promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 
Federal nº 14.133, de 2021.  
25.10. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
25.11. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 
25.12. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
25.13. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 18.4, ao 18.5, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos itens 18.1 ao 18.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei 
n.º 14.133/2021. 
25.14. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou 
entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 
25.15. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidas e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir. 
25.16. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
25.17. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
25.18. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
25.19. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
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reparação integral dos danos causados. 
 

26.DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO: 

26.1. Os licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores, o 
mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto 
contratual. 
26.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
26.1.Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
26.2.2.Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
26.2.3.Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não competitivos; 
26.2.4.Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 
26.2.5.Prática obstrutiva: 
a)destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do 
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática 
prevista, deste Edital; 
b)atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção. 
26.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados 
pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de 
um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação 
ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
26.4. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, 
deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por 
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro 
e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 

27.DISPOSIÇÕES GERAIS: 

27.1.Homologada a licitação o fornecedor beneficiário/contratado receberá Autorização/ordem de Fornecimento 
ou instrumento equivalente. 
27.2.A HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO DESTA LICITAÇÃO NÃO IMPLICARÁ EM DIREITO À 
AQUISIÇÃO OU CONTRATAÇÃO DO OBJETO. 
27.3.Caso o fornecedor beneficiário não forneça o objeto do certame de acordo com a sua proposta ou recuse-
se a entregá-lo, serão convocados os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, para 
fornecimento. 
27.4.Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para entrega dos produtos, decorrentes desta licitação, 
somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada. 
27.5. Uma vez convocado, a recusa injustificada do fornecedor registrado em entregar os produtos, dentro 
do prazo e condições estabelecidos neste edital, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 
sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas. 
27.6.Na hipótese acima referida será convocado novo fornecedor registrado, observada a ordem de 
classificação nesta licitação, mantidas as mesmas condições da melhor proposta. 
27.7. Constituem motivos para cancelamento do registro de preços e rescisão do contrato ou instrumento 
equivalente dele decorrente, todos aqueles estabelecidos pelo artigo 29, do Decreto 11.463/23, 
concomitantemente com os art. 82 à art. 86, da Lei 14.133/21. 
27.8.A Administração poderá nas mesmas condições contratuais, realizar acréscimos ou supressões de até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas 
compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% 



Estado do Rio Grande do Sul 
 
 
 

 
17 

 

(cinquenta por cento), decorrente da ata de registro de preços, conforme estabelecido no art. 125, da Lei 
14.133/21. 
27.9.É facultado a pregoeira ou à autoridade superior em qualquer fase do julgamento promover diligência 
destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição do preço ofertado, bem como 
solicitar a Órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões. 
27.10.Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação 

referente ao presente Edital. 
27.11.A simples participação na presente Licitação constitui evidência de que a proponente examinou 
cuidadosamente o conteúdo do presente neste Edital, bem como no Termo de Referência Anexo I, inteirando-
se de todos os seus detalhes e com eles concorda inteiramente. 
27.12. A participação nesta Concorrência importa a proponente a irrestrita aceitação das condições 
estabelecidas no presente Edital, bem como, na observância fiel e integral aos seus regulamentos e normas 
administrativas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. 
27.13. Qualquer pedido de esclarecimento sobre o presente Edital deverá ser encaminhado por escrito, via e-
mail descrito no item 4.1. deste edital, direcionado à Pregoeira. 
27.14. A Pregoeira poderá determinar, a qualquer tempo, diligências para os esclarecimentos que se façam 
necessários ao perfeito julgamento do certame ou servir-se, inclusive, de pareceres técnicos sobre o assunto. 
27.15. Somente poderão usar da palavra, no decorrer das reuniões, os titulares oficiais das licitantes, 
devidamente credenciados. 
27.16. Na análise dos documentos de habilitação e classificação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado 
registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
27.17. Nos casos de divergência ou equívocos encontrados no edital no momento da sessão ou análise da 
documentação, a Pregoeira poderá sanar os equívocos registrando em Ata e dando conhecimento a todos. 
27.18. O Município de Entre-Ijuís, reserva-se o direito de revogar ou anular esta Concorrência, nos casos 
previstos na Legislação pertinente, sem que implique em qualquer tipo de indenização por parte do Município 
às proponentes participantes. 
27.19. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO II - PROPOSTA DE PREÇOS 
ANEXO III – DECLARAÇÃO CONJUNTA 
ANEXO IV – CARTA DE CREDENCIAMENTO 
ANEXO V – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
ANEXO VI – MINUTA DO CONTRATO 
ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO ME/EPP; 
ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E TERMO DE RESPONSABILIDADE; 
ANEXO IX MODELO DE DECLARAÇÃO DE GARANTIA, QUALIDADE DO PRODUTO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
ANEXO X - PLANILHA DE CUSTOS 
 
 

Entre-Ijuís, 02 de abril de 2024. 
 
 
 
 
 

Eduarda Cardoso de Souza 
Agente Publico 

 

 
 

 
 

 

 

 

 


